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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

Aviso de dispensa de licitação nº 031/2026 

Protocolo nº 4175/2026 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Piên, por meio do (a) departamento de licitações e 

contratos, sediado(a) a Rua Amazonas, nº 373 - Centro – Piên/PR, realizará o processo de dispensa 

de licitação, com critério de julgamento menor preço por ítem, o qual será conduzido Pelo Agente 

de Contratações Marcos Aurélio Melenek , na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 313 de 

22 de Dezembro de 2023 e demais legislação aplicáveis. 

1. DO OBJETO:  Contratação de empresa especializada para execução de serviços de sondagem 

mista (SPT e rotativa), compreendendo a execução de sondagem SPT até a condição de 

impenetrável e, a partir desta profundidade, sondagem rotativa com avanço mínimo de 5,00 metros 

em material rochoso, incluindo mobilização e desmobilização, ART e relatório técnico definitivo, 

destinados à investigação geotécnica necessária para elaboração dos projetos de engenharia para 

implantação do mirante na localidade de Campina dos Crespins, Município de Piên/PR. 

2. PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: do dia 20 de outubro de 2026 até as 23:59 h 

do dia 22 de outubro de 2026. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio da proposta para o endereço 

eletrônico licitações.administracao@pien.pr.gov.br. 

3.1.1 Não serão aceitas as propostas enviadas ou protocoladas em outros endereços e entregues 

após a data e horário delimitados para o recebimento da mesma. 

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.2.1 Que não atendam às condições deste aviso de contratação direta e seu (s) anexo (s); 

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;  

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si;  

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista  

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

3.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;  

3.2.4. Organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição 

(acórdão nº 746/2014-tcu-plenário); e  

3.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 

art. 16 da lei nº 14.133/21. 
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4. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO  

4.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 

meio de e-mail a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 

caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para recebimento do mesmo.  

4.2. A proposta deverá conter todas as especificações do objeto contidas no termo de referência, 

em especial o preço ofertado pela licitante.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços ou fornecimento dos itens;  

4.4. Os preços ofertados na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

5.1. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação/aquisição.  

5.2. No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela administração, ou então 

haja mais de uma proposta com o mesmo valor, poderá haver a negociação de condições mais 

vantajosas.  
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5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço ou então o mesmo valor sendo estas as propostas de menor valor, para que seja obtida melhor 

proposta com preço compatível ao estimado pela administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado em ata do 

procedimento.  

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, documentos complementares, 

adequada ao valor da proposta.  

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;  

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;  

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável.  

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: For 

insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  



 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 

 

5.6.1. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes, se for o caso.  

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto.  

5.9. Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste aviso de contratação direta.  

6. HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no anexo I – 

documentação exigida para habilitação deste aviso e poderão ser enviadas/protocoladas junto 

com a proposta de preço.  

6.1.1 A empresa que for declarada vencedora, e não tiver apresentado a documentação 

de habilitação com a proposta de preço, terá o prazo de 02 (duas) horas para 

apresentação dos mesmos após a solicitação, a documentação deverá ser enviada via e-

mail, no endereço licitações. administracao@pien.pr.gov.br.  

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas - CEIS, mantido pela controladoria-geral 

da união (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) cadastro nacional de condenações cíveis por atos de improbidade administrativa, mantido pelo 

conselho nacional de justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  



 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 

 

c) lista de inidôneos mantida pelo tribunal de contas da união - TCU;  

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1 Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas 

indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

relatório de ocorrências impeditivas indiretas. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio dos documentos elencados no anexo I. 

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste aviso de contratação direta e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da administração, sob pena 

de inabilitação. 

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na lei complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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6.7.2 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste aviso 

de contratação direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado o Contrato 

ou será firmado através de documento equivalente. 

7.9. O adjudicatário terá o prazo 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste aviso de contratação direta. 

7.9.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do termo de contrato, a administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (ar) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.9.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela administração. 

7.10. O aceite da nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.10.1. Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da lei nº 14.133, de 2021; 
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7.10.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no aviso de contratação direta 

e seus anexos; 

7.10.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma lei. 

7.11. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão nos anexos 

a este aviso de contratação direta. 

7.11.1. Nos casos de Dispensa Emergencial embasada pelo art. 75, inciso VIII, da Lei 

14.133, de 2021 será vedada a prorrogação do contrato.  

7.12. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato.  

8. SANÇÕES 

 8.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

8.2.2. Dar causa à inexecução total do contrato;  

8.2.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

8.2.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

8.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

8.2.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.2.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o processo de dispensa ou a execução do contrato;  

8.2.8. Fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

8.2.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 8.2.9.1. Considera-

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
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quanto ao enquadramento como me/epp ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

8.2.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

8.2.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. a) 

Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste aviso de contratação direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave;  

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

8.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste aviso de contratação direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste aviso de contratação direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da administração pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

8.4. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.4.2. As peculiaridades do caso concreto;  

8.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.4.4. Os danos que dela provierem para a administração pública;  
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8.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

8.6. A aplicação das sanções previstas neste aviso de contratação direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à administração pública.  

8.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

8.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

processo administrativo de responsabilização – par. 

8.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira nos termos da lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.10. O processamento do par não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à administração pública federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na lei nº 9.784, de 1999. 

8.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no sítio oficial portal nacional de contratações públicas - PNCP, 

e no sítio oficial da prefeitura municipal www.pien.pr.gov.br. 
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9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste aviso de contratação direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela administração. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas 

observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 
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9.9. As normas disciplinadoras deste aviso de contratação direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste aviso de contratação direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste aviso. 

9.12. A ata da sessão pública será divulgada no site da Prefeitura. 

9.13. Integram este aviso de contratação direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. Anexo I – documentação exigida para habilitação; 

9.13.2. Anexo II - termo de referência; 

9.13.3. Anexo III – Declaração; 

 

 

 

____________________________________ 
DOUGLAS LIETZ 

SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
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ANEXO I 

Documentação exigida para habilitação 

1. Habilitação jurídica: 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no registro público de empresas mercantis, a cargo 

da junta comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: certificado da condição de 

microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Inscrição no registro público de empresas mercantis onde opera, com averbação no registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no país; 

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na junta comercial ou inscrito no registro civil 

das pessoas jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da lei nº 

5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
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2.1 Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas ou no cadastro de pessoas físicas, 

conforme o caso; (cartão CNPJ) 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a fazenda nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela secretaria da receita federal do brasil (rfb) e pela procuradoria-geral 

da fazenda nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à dívida ativa da 

união (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social, nos termos da 

portaria conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do secretário da receita federal do brasil e da 

procuradora-geral da fazenda nacional. (CND federal) 

2.3 Prova de regularidade com o fundo de garantia do tempo de serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do título via da 

consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; (CND 

trabalhista) 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 Prova de regularidade com a fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (CND estadual e municipal) 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3. Qualificação técnica 

Conforme Termo de Referência. 

 
4. Outros documentos 

4.1 Declaração conforme anexo III do edital. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

Secretaria 
solicitante 

Secretaria 
Municipal de 
Planejamento, 
Obras e 
Urbanismo. 

Setor/unidade Área de obras e 
edificações 

Responsável 
pelo TR 

Simon Schneider Processo/Requisição 
nº 

094/2026 

Objeto Contratação de 
empresa 
especializada para 
execução de 
serviços de 
sondagem mista 
(SPT e rotativa), 
compreendendo a 
execução de 
sondagem SPT até 
a condição de 
impenetrável e, a 
partir desta 
profundidade, 
sondagem rotativa 
com avanço 
mínimo de 5,00 
metros em material 
rochoso, incluindo 
mobilização e 
desmobilização, 
ART e relatório 
técnico definitivo, 
destinados à 
investigação 
geotécnica 
necessária para 
elaboração dos 
projetos de 
engenharia para 
implantação do 
mirante na 
localidade de 
Campina dos 
Crespins, Município 
de Piên/PR. 

ETP vinculado Estudo Técnico 
Preliminar da 
contratação dos 
serviços de 
sondagem 
mista. 
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Data 24 de setembro de 
2026. 

Valor   

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de sondagem mista 
(SPT e rotativa), compreendendo a execução de sondagem SPT até a condição de 
impenetrável e, a partir desta profundidade, sondagem rotativa com avanço mínimo de 
5,00 metros em material rochoso, incluindo mobilização, desmobilização, emissão de 
ART e relatório técnico conclusivo. Os serviços destinam-se à investigação geotécnica 
necessária para elaboração dos projetos de engenharia do Mirante da Campina dos 
Crespins, Município de Piên/PR.  

Natureza: ☐ Serviço comum   ☐ Serviço especial 

Continuidade: ☐ Continuado   ☐ Não continuado 

Mão de obra: ☐ Sem dedicação exclusiva   ☐ Com dedicação exclusiva * ☐ Não se 
aplica 
* Se houver dedicação exclusiva, utilizar as regras e planilhas específicas cabíveis. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação visa a realização de investigação geotécnica do subsolo por meio de 
sondagem mista (SPT e rotativa), destinada a subsidiar a elaboração dos projetos de 
fundação e demais projetos estruturais necessários para implantação do mirante na 
localidade de Campina dos Crespins. A execução das sondagens permitirá a 
caracterização adequada do terreno e do maciço rochoso, fornecendo informações 
técnicas indispensáveis para definição das soluções de engenharia, aumentando a 
segurança dos projetos e reduzindo riscos de erros executivos, alterações de projeto, 
aditivos contratuais e custos futuros.  
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na execução de dois furos de sondagem geotécnica nos locais 
definidos pela fiscalização municipal, contemplando: 

 Mobilização e desmobilização da equipe e equipamentos; 

 Instalação e deslocamento interno dos equipamentos; 

 Execução de sondagem SPT até atingir condição de impenetrável; 

 Execução de sondagem rotativa com avanço mínimo de 5,00 metros em rocha; 

 Registro das características geotécnicas e geológicas; 

 Emissão de ART; 

 Elaboração de relatório técnico definitivo; 

 Entrega dos perfis individuais de sondagem, resultados dos ensaios NSPT, 
caracterização do maciço rochoso, registros fotográficos e demais elementos 
necessários aos projetos de engenharia.  

4. ESCOPO, QUANTIDADES E UNIDADES DE SERVIÇO 

Item/
Ativid
ade 

Descrição Unidade de 
medição 

Quantidade/
Frequência 

Período Valor  

1 Mobilização e desmobilização Unidade 1 Parcela 
única 

 

2 Instalação e deslocamento 
interno dos equipamentos 

Unidade 2 Parcela 
única 

 

3 Sondagem SPT até o 
impenetrável 

m 2 Parcela 
única 

 

4 Sondagem rotativa em rocha m 10 Parcela 
única 

 

5 ART Unidade 1 Parcela 
única 

 

 
Valor total:     
 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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 Responsável técnico devidamente registrado no CREA; 

 Emissão de ART dos serviços executados; 

 Atendimento às normas ABNT aplicáveis à sondagem SPT e sondagem rotativa; 

 Equipe técnica capacitada; 

 Equipamentos compatíveis com sondagem em solo e rocha; 

 Relatório técnico assinado por profissional habilitado; 

 Fornecimento integral de mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, 
alimentação, hospedagem e EPIs; 

 Cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho. 

  

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os serviços serão executados em até 30 dias corridos após emissão da Ordem de Serviço. 
Etapa/ 
Atividade 

Prazo/Frequência Local Responsável da 
contratada 

Entregável/Evidência 

Mobilização Início dos serviços Campina dos Crespins Contratada Equipe e equipamentos 
mobilizados 

Furo F1 Até conclusão Região da Capela Contratada Boletim de sondagem 
Furo F2 Até conclusão Praça de Alimentação Contratada Boletim de sondagem 
Emissão ART Durante execução CREA Contratada ART 
Relatório 
técnico 

Final dos serviços Município Contratada Relatório técnico 
definitivo 

7. NÍVEIS DE SERVIÇO, INDICADORES E RESULTADOS 

Indicador Meta/Padrã
o 

Forma de 
medição 

Periodicidad
e 

Consequência/Glos
a 

Conformidad
e técnica 

100% Verificação 
do relatório 

Final Conformidade técnica 

Emissão ART 100% Conferência 
documental 

Final Emissão ART 

Cumprimento 
do prazo 

Até 30 dias Controle da 
Ordem de 
Serviço 

Contrato Cumprimento do prazo 

Entrega dos 
relatórios 

100% Recebiment
o pela 
fiscalização 

Final Entrega dos relatórios 

Atendimento 
às normas 
ABNT 

100% Análise 
técnica 

Final Atendimento às normas 
ABNT 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 A execução será acompanhada por fiscal designado pela Administração. 
 As comunicações ocorrerão formalmente por e-mail, ofício ou sistema oficial. 
 A fiscalização realizará acompanhamento dos serviços executados, verificará a 

conformidade técnica, manutenção da habilitação da contratada e emitirá os 
respectivos atestes para pagamento. 

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.  

 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis.  

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção.  
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 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 

 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações.    

 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
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 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, ATESTE E PAGAMENTO 
Objeto da 
medição 

Evidência Responsável 
pelo ateste 

Periodicidade Regra de 
pagamento/glosa 

Sondagens 
executadas 

Boletins de 
campo 

Fiscal Final Somente após 
aprovação 

ART ART emitida Fiscal Final Obrigatória para 
pagamento 

Relatório 
técnico 

Relatório 
definitivo 

Fiscal Final Obrigatório para 
pagamento 

Serviços 
completos 

Aceite 
definitivo 

Fiscal/Gestor Final Pagamento integral 

Correções Nova análise Fiscal Quando 
necessário 

Sem custos ao 
Município 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

A vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir da publicação do instrumento 
contratual, podendo ser prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/2021 quando houver 
interesse da Administração.  

11. SUBCONTRATAÇÃO 

Justifica-se em razão da natureza técnica especializada dos serviços e da 
responsabilidade técnica exigida para execução da sondagem e emissão da ART.  
☐ Vedada   ☐ Permitida parcialmente, nos seguintes 
limites:____________________________________ 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada obriga-se a:  
 Executar os serviços nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela 

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital 
e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 
detalhadamente o preço e serviços executados. 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços executados;  
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 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, corrigir, complementar ou refazer os serviços, às suas expensas, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, quando constatadas irregularidades ou 
desconformidades. 

 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto do presente Termo de Referência;  

 Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação. 

 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou 
na minuta de contrato;   

 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato, inclusive emissão da ART, transporte dos 
equipamentos, mobilização, desmobilização e elaboração do relatório técnico. 

 Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do 
contrato/Ata, mantendo em dia suas obrigações fiscais. 

 Quando houver utilização de empregados na execução contratual, a contratada 
deverá manter regularidade trabalhista e previdenciária durante toda a execução 
do contrato, responsabilizando-se integralmente por seus encargos. 

 Executar os serviços em conformidade com as normas técnicas da ABNT 
aplicáveis à sondagem de simples reconhecimento com SPT e à sondagem 
rotativa em rocha, bem como demais normas técnicas correlatas aplicáveis aos 
serviços contratados. 

 Emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente aos serviços 
executados, encaminhando cópia à fiscalização municipal. 

 Entregar relatório técnico definitivo assinado por profissional habilitado. 
 Execução conforme normas ABNT; 
 Emissão de ART; 
 Relatório técnico conclusivo; 
 Correção de falhas identificadas pela fiscalização; 
 Responsabilidade integral pelos encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários; 
 Manutenção da habilitação durante toda a execução contratual. 
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13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 Fiscalizar a execução; 
 Fornecer informações necessárias; 
 Receber provisória e definitivamente os serviços; 
 Efetuar o pagamento após o aceite definitivo; 
 Designar gestor e fiscal do contrato. 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção ocorrerá por contratação direta mediante dispensa de licitação, conforme art. 
75 da Lei nº 14.133/2021. 
Critério sugerido: ☐ Menor preço   ☐ Maior desconto   ☐ Técnica e preço, quando cabível 

e justificado   ☐ Outro: __________ 

15. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Atestados exigidos: Atestado de capacidade técnica compatível com serviços de 
sondagem geotécnica contemplando sondagem SPT e/ou sondagem rotativa. 
Profissionais/registro técnico: Responsável técnico registrado junto ao CREA. 
Justificativa da exigência: Necessidade de garantir capacidade técnica para execução 
de investigação geotécnica em solo e rocha com responsabilidade técnica formal. 

16. REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

Regra prevista: ☐ Reajuste por índice   ☐ Repactuação   ☐ Outro enquadramento legal: 

_____________ 
 
Índice: INCC. 
Data-base: data do orçamento estimado da contratação. 
Aplicável após 12 meses, observada a legislação vigente. 

17. SUSTENTABILIDADE 

A contratada deverá promover a adequada destinação dos resíduos gerados pela 
atividade de sondagem, minimizar impactos ambientais, evitar danos ao entorno dos 
pontos perfurados e observar a legislação ambiental aplicável. 

18. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Gestor indicado:  Douglas Lietz    Matrícula: 
______________________ 
Fiscal indicado:  Simon Schneider   Matrícula: 282901 
Fiscal substituto:  Esdras Rya Rocha Cruz Matrícula: 4766487 
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19. SANÇÕES E RESPONSABILIDADES 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 8.1 deste contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, 

• “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021).   

Parágrafo Segundo: Multa: 

I – Moratória: 

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral 
da nota de empenho, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral 
da nota de empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;  

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral 
da nota de empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do 
prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto 
contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.º 14.133, de 2021.  

II – Compensatória: 

a) Para a infração descrita na alínea “a” do item 8.1, a multa compensatória será de 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato.  

b) Para a infração descrita na alínea “b” do item 8.1, a multa compensatória será de 
30% (trinta por cento) do valor total do contrato. 
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c) Para a infração descrita na alínea “c” do item 8.1, a multa compensatória será de 10% 
(dez por cento) do valor total do contrato.  

d) Para a infração descrita na alínea “d” do item 8.1, a multa compensatória será de 
10% (dez por cento) do valor total do contrato.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” do item 8.1, a multa 
compensatória será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.   

f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”; “k”; e “l” do item 8.1, a multa 
compensatória será de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.  

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dotação:   04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00 
Fonte de recurso:   conta 1090 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram este Termo de Referência: 

 Estudo Técnico Preliminar; 

 Pesquisa de preços; 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Elaborado por: Simon Schneider 
Cargo/Função: Engenheiro civil Matrícula: 282901 

Data: 24/09/2026  Assinatura: ________________________________________ 

 
 

Aprovado por: Douglas Lietz 

Cargo/Função/Autoridade: Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo 

 
Data: 24/09/2026  Assinatura: ________________________________________ 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2026. 

___________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

 


